
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título VI

Disposições fiscais

Capítulo I

Impostos diretos

Secção III

Estatuto dos Benefícios Fiscais

Artigo 70.º

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

Os artigos 19.º-B, 36.º-A, 43.º-B e 43.º-D do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), 

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, na sua redação atual, passam 

a ter a seguinte redação:

«(...)

Artigo 36.º-A

(...)
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1 - Os rendimentos das entidades licenciadas para operar na Zona Franca da Madeira a partir 

de 1 de janeiro de 2015 e até 31 de dezembro de 2026 são tributados em IRC, até 31 de 

dezembro de 2030, à taxa de 5 % nos seguintes termos: 

a) (...);

b) (...);

c) (...).

2 - (...).

3 - (...).

4 - (...).

5 - (...).

6 - (...).

7 - As entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira, a partir de 1 de janeiro de 2015 e 

até 31 de dezembro de 2026, podem, designadamente, exercer as seguintes atividades 

económicas relacionadas com:

a) (...).

b) (...).

c) (...).

d) (...).

e) (...).

f) (...).

g) (...).

8 - (...).

9 - (...).

10 - Os sócios ou acionistas das sociedades licenciadas para operar na Zona Franca da 

Madeira, que beneficiem do presente regime, gozam de isenção de IRS ou de IRC, até 31 

de dezembro de 2030, relativamente:
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a) (...).

b) (...).

11 - (...).

12 - (...).

13 - (...).

14 - (...).

15 - (...).

16 - (...).

17 - (...).

18 - (...).

(...)»

Nota justificativa:

A Zona Franca da Madeira, nas suas várias vertentes, constitui um instrumento essencial para 

o desenvolvimento económico e para a sustentabilidade financeira da Região Autónoma da 

Madeira, bem como para a captação de investimento direto estrangeiro em Portugal.

Em concreto, e no que diz especificamente respeito à Região Autónoma da Madeira, a 

respetiva Zona Franca tem contribuído, de forma decisiva, para a diversificação e 

crescimento da economia regional, para a consolidação da receita fiscal regional, 

nomeadamente, mas sem restringir, em sede de IRC, e para a criação de postos de trabalho 

qualificados e, muitas das vezes, remunerados acima da média nacional e regional.

Apesar de o atual regime de benefícios fiscais da Zona Franca da Madeira cessar a sua 

vigência na data de 31 de dezembro 2028, e de o prazo para requerer licenças para operar na 

mesma cessar na data de 31 de dezembro de 2024, ainda não foi aprovado o novo regime 

para vigorar a partir destas datas.
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Naturalmente, a impossibilidade de emissão de licenças para operar na Zona Franca da 

Madeira, bem como a ausência de um prazo adequado para recuperar os investimentos 

associados à instalação na mesma, ditariam a respetiva estagnação e, consequente, relevantes 

impactos negativos na economia e na receita fiscal da Região Autónoma da Madeira.

Importa, assim, garantir a continuidade do normal funcionamento da Zona Franca da 

Madeira, nomeadamente, até que seja aprovado o novo regime de benefícios fiscais aplicáveis 

à mesma, e a vigorar futuramente, criando condições para a fixação e instalação de novas 

entidades a partir de 1 de janeiro de 2025.

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto 

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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